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ESTADO DA PARAíBA
PREFE]TURA MUNICIPAL DE ASSUNçÃO
SETOR DE CONTRATAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NO OOOOí/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 250414CEOOOO1

CONTRATO N": 00089/2025-SDG

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSUNÇÁO E MARIA DE JESUS
ALVES BEZERRA LTDA., PARA EXECUÇÃO DE OBRA
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Assunção - Rua Tereza Balduino da
Nóbrega, S/N - Cenlro - Assunçáo - PB, CNPJ n" 01.612.635/0001-02, neste ato representada pelo Prefeito
Wagner Felipe de Oliveira Vilar, Brasileiro, SolteiÍo, Advogado, residente e domiciliado na Rua Tereza Balduino da
Nobrega, S/N - Centro - Assunção - PB, CPF no 089.277.044-95, Carteira de ldentidade no 3415193 SSP,
doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado MARIA DE JESUS ALVES BEZERRA LTDA. - RUA
AUGUSTO DIAS DE OLIVEIRA, 770 - PROFESSORA MARIA GELI SA BARRETO - JUAZEIRO DO NORTE - CE,
CNPJ n" 03.405.089/0001-6.4, neste ato representado por Maria de Jesus Bezêna, Brasileira, Casado,
Empresária, residente e domiciliado na Rua Juazeiro, 56, Rua a Condominio Juá Ville - Aeroporto - Juazeiro do
Norte - CE, CPF n" 308.146.853-15, Carteira de ldentidade n" 2008097034319 SSDS, doravante simplesmente
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e
condiçõês seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Concorrência Eletrônica n" 00001/2025, processada nos termos da
Lei Federal n" 14.í33, dê 1o de Abril de 2021; Lei Complementar no 123, de 14 dê Dezembro de 2006; Dêcreto
Municipal no 05, de 12 de Janeiro de 2024i e legislação pertinente, consideradas as alteraçÕes posteriores das
rêferidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA . DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura Íoi autorizada pela Portaria n" CE 00001/2025 - 04, de 20 de Maio de 2025,
tem por objeto: Execução das obras de Extensão da lluminaçáo Pública na saída para Taperoá e Salgadinho, na
zona urbana do municÍpio dê Assunçáo - PB (Mârgêns da P8228 - Saída para Taperoá e P8238 - SaÍda para
Salgadinho) com recursos oriundos de TransÍerência Especial Federal - Plano de Açáo:09032024-{68ô10.

A obra dêverá ser executada rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta
apresentada, especificações técnicas conêspondentes, pÍocesso de Iicitação modalidade Concorrência EletrÔnica
no 00001/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que Íicam fazendo partes integrantes do presente
contrato, independente dê tÍanscrição; e sob o Íegime de empreitada por preço global.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREçOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 130.000,00 (CENTO E TRINTA MIL REAIS).

cÔD. DtscRtMtNAçÁo
1 ExecuÉo das obras de Extensão da lluminaçáo Pública

nâ saída para Taperoá e Salgadinho, na zona urbana do
municÍpio de Assunção - PB (Margens da P8228 '
Saida para Taperoá e P8238 - Saída para Salgadinho)
com recuÍsos oriundos de Transferência Especial FedeÍal

- Plano de AÇáo:09032024--0686'l 0.
Total: 130.000,00

CLÁUSULA QUARTA. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO . REAJUSTE:
Nos rsajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos
flnanceiros do último reâjustê.
No caso de atraso ou não divulgação do Índics dê roajustamento, o Contratante pagârá ao Contratado a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diÍôrenqa correspondente táo logo sela

dlvulgâdo o índlc6 deílnltlvo. Flca o Contretado obrigedo s âpÍÊsêntar mêmôrle dê cálculo rêfârântê âo

reaJuatamento de pr6ços do valor romans§cento, comprê quo ê6to ocorrêr.
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Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o indice estabelecido para reajustamento vênha a sêr extinto ou de qualquer forma nâo possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsáo legal quanto ao Índicê substituto, as partes elegeráo novo Índice oÍicial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do vâlor contratual para fazer lace ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples
apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilÍbrio econômlco-Íinanceiro, quando for o caso, sêrá
de até um mês, conlado da dala do fomêcimento da documenlaçáo comprobatória do fato imprevisível ou
previsivel de consequência incalculável, observadas as disposiçóes dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133121.
Os preÇos contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dêntro do prazo de vigência da contrataÉo e mediante solicitação do ContÍatado, os pregos poderão soÍrer
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação veriíicada no lndice Nacionâl da
Construçáo Civil - INCC acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamênte para as
obrigações iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.

CLÁUSULA QUINTA . DA DoTAçÃo:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constânte do orçamento vigente:
2í00 - SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA; 2100.15.45í.0600.1086 - IMPLANTAÇÃO DE EXT.DE REDE
ELÉTRICA E ILUM.PÚBLICA; 4.4.90.51,00,00 OBRAS E INSTALAÇÓES; FONTE 706 _ TRANSFERÊNCIA
ESPECIAL DA UNIÃO E 5OO - RECURSOS NÃO VINCULADOS OE IIVPOSTOS.

CLÁUSULA SEXTA . DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados
pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/211 da seguinte maneira: Para
ocoÍÍer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA. OOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusáo do objeto ora contratado, que admitem
prorrogaçâo nas condiçÕês e hipóteses previstas na Lei 14.133121, estão abaixo indicados e serão considerados
da emissão da Ordem de Serviço:
a - lnÍcio: lmediato;
b - Conclusão: 6 (sêis) mêses.
A vigência do prêsente contrato será determinada: até o Ínal do exercício Ílnanceiro de 2025, considerada da data
de sua assinaturai podendo ser prorogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 1 í4, da Lei 14.133121.

CLÁUSULA OITAVA . DAS OBRIGAçÔES DO CONÍRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução da obra eÍetivamente realizada, de acordo com as respectivas
cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução da obra contratada;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade da obra, exercendo a mais
ampla e completa Íiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsãbilidades contratuais e legais;
d - Designar representantês com atribuigões de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos
na norma vigente, ou pelos respectivos subslitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à

Íiscalizagáo e acompanhar e íiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contrataÉo de terceiros para

assislência e subsídio dâ íiscalização com informagôes pertinentes a essa atribuiçáo;
ê - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei

14.133121.

CLÂUSULA NONA. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamênte a obra descrita na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contrâtual, com
observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se poÍ todos os ônus e obrigações concernentes à legislaçáo fiscal, civil, tributária e
trabalhistâ, bem como por todas as despêsas e compromissos assumidos, a qualquer tÍtulo, pêrante seus
fomecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado ê idôneo, aceito pêlo Contratante, quando da execuçáo do contrato, que o
represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a Íiscalizaçáo do ContÍatante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a têrceiros, decorÍentes de sua culpa
ou dolo na execuÇáo do contrato, náo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo órgão inleressado;
f - Náo cedei., transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento ê a

devida autorização expressâ do Contratante;
g - l\4antêr, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas âs condiqôes
àe habilitaçáo e qualiÍicaçáo exigidas no respêctivo processo licitatório, âprêsentando ao Contretante os
documentos necessários, sempre que solicitado;



h - No prazo de 05 (cinco) dias após a assinatura do presente contrato, deverá prestar garantia correspondente a
5olo (cinco por cento) sobre o valor da contratação, em conformidade com os Arts. 96 a 102, da lei 14.13312'1,
considerado o prazo previsto no Art. 96, § 30, do mesmo diploma legal. A garantia prestada pelo Contratado será
liberada ou restituÍda após a fiel execuçâo do contrato ou após a sua extingão por culpa exclusiva do Contratantê
e, quando em dinheiro, poderá ser atualizada monetariamente. Náo ocorrendo a efetiva prestação de garantia no
prazo determinado sujeitará o ContÍatado às penalidades legalmente estabelecidas, sem prejuÍzo da rescisão
deste contrato. ConÍorme o caso e a critério do Contratante, a garantia prestada na Íase de habilitaçáo da
respectivâ licitaçáo poderá ser utilizada na composição da referida gârantia do contrato;
i - Cumprir a reserva de cargos prevjsta êrn le, para pessoa com deficiência, pàra reabililado da Previdência Socjal
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos pÍevislas em outras normas específicas, ao longo de toda a
execuçáo do contrato, e sempre que solicitado pelo Contrâtante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva
dê cargos, com a indicaçáo dos empregados quê preencherem as referidas vagas;
j - Observar, em compatibilidade com o objeto dêste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei

14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA. DA ALTERAçÀO E EXTINçÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida Justificativa, unilateralmente pelo Contralante ou por acordo entre
as partes, nos câsos ê condiÉes previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinçáo, formalmente motivada nos autos
do procêsso, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposiçóes dos Arts. 137 a
'Í39, todos da lei 14.1331?1.
Nas alteíações unilaterais a que se reÍere o inciso l, do caput do Art. 124, da Lei 14.133121, o Contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, de

até o respectivo limite Íixado no Art. 125, do mesmo diploma lêgal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum

acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressôes resultantes de acordo
celebrado entre os contratantes.

GLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contratação e observadas as condiçóes de adimplemento das obrigações pâctuadas, os
procedimentos e condiçóes para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conÍorme o caso, às

disposiÇÕes do Art. 140, da Lei 14.133121.
por se tratar de obra, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, sê dará pelas partes, quando

veriÍicado o cumprimento das exigências dê caráter técnico, aié í5 (quinzo) dias da comunicação escrita do

Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento deínitivo, será emitido e assinalura pelas paítes, apenas

após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atêndimento das exigênclas contratuais, não
podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente.iustiÍicados.

GLÁUSULA DÉCIMA SEGUNOA. DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administativâmente, Íacultada a defesa no prazo legal do

intêressado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133121 e serão aplicadas, nâ Íorma, condições,

regras, prazos e procedimentos deÍinidos nos Arts. 1 56 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sançôes: a -
adiertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato,
quando não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5o/o (zero vírgula cinco por

cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dla de atraso injustificado na execuçáo do obieto da contrataÇão; c -
multa'dà 10% (dez por cento) sobre o válor do contralo por qualquer das infraçóes administrativas previstas no

reÍerido Art. 155; d - impedimento de licitar e contalar no âmbito da Administração PÚblica direta e indireta do ente

federalivo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo dê três anos, aplicada ao responsável pelas inÍraçôes

administrativas previsias nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da

nOminiitraçao Fública direta e indireta de todos os entes Íederativos, pelo prazo mínimo de três a.nos e máximo de

seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do

caput do ieferido Art. 155, 6em como pelas infrações administrativas previ§tas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do

capuf do mesmo arligo que justiÍquem a imposição de penalidade mais grave que a sançâo referida no § 40 do

reÍerido Art. 1 56; f - aplicação cumulada de outras sançÕes previstâs na Lei 14. 1 33/21 -

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no píazo de 15 dias após a comunicaçáo ao

Contratado, será âutomaticâmente descontado da primeiÍa pârcela do pagamênto a que o Contratado vier a Íazer
jus, acrescido de juros moratóÍios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos dê eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado náo

tenha concorrido de âlguma forma para-o atraso, será admitida a compensação financeira, devida dêsde a data

limite Íixada para o pãgamento até a data corÍespondente ao eíetivo pagamento da parcela. Os encargos

moratórios dêvidos em ràzão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM =

N x Vp,l, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento ê a do

efetivo pagamento; VP = valoida parcela a ser paga; e I = índice de compensaçáo finânceira' assim apurado: | =
(TX = lbO) * 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na suã Íalta. um

iovo Índiée adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do reÍerido índice estabelecido para a



compensação financêira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a sêr dêterminado pela legislação então em vigor.

cLÁusuLA oÉcIMA QUARTA. DAs oBRIGAçÓES PERTINENTES À TGPO:
a - As partês contratantes deveráo cumprir a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de
Proteçáo de Dados Pessoais LGPD, quanto â todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste
contÍato, independentemente de declaragão ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizãdos para as Íinalidades que justificaÍam seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princÍpios do Art. 6o, da Lêi 13.709/18-
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do ContÍatado oriêntar e treinar seus empregados, quando Íor o caso, sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os conlratos de suboperação
flrmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontÍatados o cumprimento dos devêres da prêsêntê
cláusula, pêrmanecendo integralmentê responsável por garantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizâr diligência para aforir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçáo formulados.
h - O Contratado deverá prestaÍ, no prazo fixado pelo Contratante, pronogável mediante justiÍicativa, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com excegão das
hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentaÇão para Íins de comprovaçâo do cumprimento de obrigagÕes legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
j- Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente âqueles que se
proponham a armazenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual íastreável de tratamentos rêalizados, conforme Art.37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso dê eventuais omissões, desvios ou
abusos. Os reíeÍidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alteíaçÕes nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridadê Nacional de Protêção de Dados, por meio
de opiniÕes técnicas ou recomendações, editadas na Íorma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DO FORO:
Para dirimir as questÕes dêcorrentes destê contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Taperoá.

E, por estarem de pleno acordo, Íol lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes

e por duas testemunhas.

TESTEI\,4UNHAS

LAR{ lL.8«, uí- +t
WAGNER
Prefeito
o89.277 .044-95
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MARIA DE JESUS ALVES BEZERRA LTDA.
MARIA DE JESUS BEZERRA
308.146.853-í 5
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Assunção - P8,27 de Maio de 2025.
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